ASPECTOS JURIDICOS-EDUCACIONAIS
DA CoNsTITUICAO DE 1891

RESUMO &« v v o 66 v ncvsmsvonssmesesses

Este artigo versa sobre aspectos juridico-educacionais da Constituicao bra-
sileira de 1891. Faz uma abordagem acerca das esferas de competéncia, das
entidades federativas, para legislar no &mbito da educagao. Nesse sentido,
o estudo dessas competéncias, em relacéo a Unizo, aos Estados-membros e
aos Municipios, € complementado com disposicdes da legislacao infra-cons-
titucional da época da primeira Constituicao Republicana.

Riassunto

Questo articolo si occupa degli aspetti giuridici-educazionali della
Costituzione brasiliana del 1891. Tratta delle sfere delle competenze, delle
entita federative, per legislare nell'ambito dell’educazione. In questo senso,
lo studio di queste competenze, con riguardo all'Unione, agli Stati parti e ai
Municipi, viene integrato dalle legislazioni infracostituzionale del periodo della
prima Costituzione della Reppublica.

* Professor da UVA e mestre em educagéo pela UFC.
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Com a Proclamagéo da Reptblica, nosso sistema constitucional con-
sagrado, na Constituico de 1891, obedeceu & preocupagéo de deli-
mitar as esferas de competéncias. Estabelecia a Constituicao as com-
peténcias para as entidades federativas. Tinhamos as competéncias
exclusiva e privativa' da Unido(Art. 7°) e a competéncia exclusiva dos
Estados(Art. 9°) e a competéncia comulativa? em favor das duas en-
tidades.

A Educagao nao é matéria de competéncia exclusiva ou privativa da
Uniao. Nao esté registrada no elenco de matérias enumeradas no
artigo 7°. Seré prescrita como elemento orgénico e matéria do Poder
Legislativo, através de atribuiggo ao Congresso Nacional, que o exer-
ce com a sangao do Presidente da Republica (Artigo 16).

Como veremos, a Educacéo vai ser enumerada entre as 35 atribui-
¢oes do Congresso Nacional, no inciso que determina a competéncia
privativa de “legislar sobre a organizagao municipal do Distrito Fede-
ral, bem como sobre a policia, o ensino superior e os demais servicos
que na Capital forem reservados para o governo da Unigo"(Artigo 34,
inciso 30). Seguindo a tradicéo do Império, enfatiza-se, mais uma vez,
a nivel nacional, o ensino superior.

No Artigo 35 da Constituicéo de 1891, o legislador incumbe ao Con-
gresso, mas nao privativamente (ressalta o préprio texto constitucio-
nal), as seguintes atribuicdes(...): (a) animar, no pais, o desenvolvimen-
to das letras, artes, e ciéncias, bem como a imigragéo, a agricultura,
a indUstria e o comércio, sem privilégios que tolham a agéo dos gover-
nos locais (Artigo 35, 2°); (b) Criar instituigdes de ensino superior e
secundarios nos estados (Artigo 35, 3°) e (c) Prover a instrugéo secun-
déria no Distrito Federal (Artigo 35, 4°).

Observamos que o legislador, ao estabelecer a incumbéncia privativa
ao Congresso nas agdes de animar, criar e prover nao tenciona tolher
a agéo dos governos locais, portanto, ndo quer embaragar a capaci-
dade legislativa dos Estados. Poderiamos dizer que, aqui, ha uma se-
mente para a idéia que temos hoje de competéncia concorrente em
matéria educacional, em que o Congresso participaria com normas
gerais sem negar as peculiaridades dos Estados-Membros.

Apesar de a técnica de delimitar as esferas de competéncias das
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entidades federativas (Unido e Estados) ser uma heranga imperial pro-
blemética e, parcialmente resolvida com o Ato Adicional de 1834, a
Constituigdo de 1891 néo defende explicitamente, para os Estados, a
competéncia para legislacdo em matéria educacional.

Subentende-se, porém, que a tarefa educacional dos Estados néo
tera a intervengéo do Governo Federal conforme determina o dispo-
sitivo constitucional: “Incumbe a cada estado prover, expensas prépri-
as, as necessidades de seu governo e administragéo; a Unido, porém,
prestara socorros ao estado que, em caso de calamidade publica, os
solicitar” (Artigo 5°). No artigo seguinte diz que "O Governo Federal
nao poderéa intervir em negdcios peculiares aos estados”, salvo, entre
outros casos, para manter a forma republicana federativa (Artigo 6°,
2°). A emenda Constitucional, de 3 de setembro de 1926, reforcaré a
forma republicana como principio constitucional a assegurar a integri-
dade nacional (Artigo 6°, I, a) e autonomia dos Estados.

Como vimos, acima, a Constituiggo de 1891, atenta ao principio fe-
derativo para a unidade nacional, ressalva que as agées do Congres-
so Nacijonal, no tocante & educacéo, nao seréo privativas, mas
comulativas, ou seja, levam em conta a acéo dos governos locais. To-
davia, se nos demorarmos na leitura do texto constitucional, chegare-
mos, de logo, a desconfianca de que a Unido é de um grau de inter-
vengao muito forte, quando diz que, entre as atribuicbes contidas no
artigo 35, terd o Congresso de criar instituicdes de ensino superior e
secundério nos Estados (Artigo 35, 3°). Nessa condigéo passiva, es-
taria tambem o Distrito Federal que sofrera a intervencéo federal ao
se determinar que o Congresso incumbe “prover a instrugéo secun-
déria do Distrito Federal” (Artigo 35, 4°), nivelando-o, portanto, aos
Estados-Membros. Acs Estados, na verdade, sobra a responsabilida-
de social pela organizagéo do sistema priméario de ensino.

Do ponto de vista de capacidade legislativa, os Estados, também, néo
gozam de autonomia federativa na Republica Velha.3Tomemos, ago-
ra, o Titulo I, Dos Estados. L4, cinco artigos tratam de elementos
orgénicos para os Estados, ressaltando, de inicio, que "cada estado
reger-se-a pela Constituigao e pelas leis que adotar, respeitados os
principios constitucionais das Uniao” (Artigo 63). Mas, a Unigo inter-
fere na acéo legislativa dos Estados, numa flagrante acéo
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intervencionista e centralizadora, no que toca & elaboragéo das cons-
tituicoes estaduais. Determina o legislador que "o estado que até o
fim do ano de 1892 nao houve decretado a sua Constituicéo, sera
submetido, por ato do Congresso, & de um dos outros, que mais con-
veniente a essa adaptagéo parecer, até que o estado sujeito a esse
regime e reforma, pelo processo nela determinado” (Artigo 2°, Dispo-
sicbes Transitdrias). Retoricamente, o texto assinala que “a proporcéo
que os estados se forem organizando, o Governo Federal entregar-
lhes-& a administracéo dos servigos, que pela constituicéo lhe compe-
tirem, e liquidaréa a responsabilidade da administragéo federal no to-
cante a esses servicos e ao pagamento do pessoal respectivo” (Arti-
go 3, Disposicbes Transitorias).

Desde o primeiro momento da Republica Federativa, houve um pro-
cesso de anulagéo das prerrogativas dos Estados-Membros. A ten-
déncia de nao se explicitar as competéncias dos estados pode ser per-
cebida quando do Decreto 01 ao se prescrever que as provincias bra-
sileiras, agora reunidas pelo “lago da federacac”, ficam constituindo
os Estados do Brasil. Com tal omissao, os Estados, como entidades
auténomos, ficam, federativamente, enfraquecidos.

Destaquemos, também, do Decreto da proclamacéo provisoria da
Republica Federativa, o seguinte: a soberania dada acs Estados, prer-
rogativa que ndo corresponde a historicidade de nossa Federagéo, di-
fere do modelo norte-americano em que os- Estados se uniam numa
alianca com o governo federal; aqui, esta alianca foi condicionada por
um decreto, ou seja, decima para baixo, em que se reconhecia, nos
Estados, nao uma soberania, mas uma autonomia federativa e, vale
dizer, uma autonomia outorgada pelo regime republicano, em que
pese o movimento federalista esbogado pelas rebelides provinciais e
sufocadas pelo regime imperial.

Interessante acompanhar o movimento posterior dos revolucionérios
de 15 de novembro de 1889, que através do Decreto n° 7, de 20 de
novembro de 1889, anularam, formalmente, as competéncias legislativas
dos estados no tocante a instrucéo plblica e a seus estabelecimentos de
ensino, como era assegurado no Ato Adicional de 1834 ao declarar,
naquele decreto, que as assembléias provinciais ficam extintas e fixa,
provisoriamente, as atribuicdes dos governadores dos Estados®.
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Os decretos subsequentes, como os de n° 802, de 4 de outubro de
1890 e de 848, de 11 de outubro de n° 1.030, de 14 de novembro de
1890, limitam-se a estabelecer elementos organicos dos Estados,
como a aprovagéo da emisséo constituinte estadual e a consagracao
da dualidade de jurisdigbes do poder inicial.

O decreto n° 510, de 22 de junho de 1890, contendo o projeto da
Constituigdo Federal, seré substituido pelo Decreto n° 914, de 23 de
outubro de 1890, que traz na versao original artigo 34, a ser promul-
gado como o de 35 na Constituicdo de 1891, que assim reza: “Incum-
be, outrossim, ao Congresso, mas nao privativamente animar, no
pais, o desenvolvimento da educagéo plblica, a agricultura, a indis-
tria e a imigragao” (Artigo 34, 1°, Decreto 914) e "Criar instituicdes de
ensino superior e secundario nos Estados” (Artigo 34, 2°), sem salien-
tar, porém, a participacéo ativa dos estados.

E particularmente importante o resgate do processo constituinte que

veio a promulgar, em 1891, a Constituicao Federal. Até a promulga-
gao da Constituicao, questbes como centralizacéo e descentralizacao
politica, soberania e autonomia federativa, particularmente referente
aos recursos do tesouro nacional, estiveram presentes nos debates e
no desenvolvimento dos trabalhos da constituinte.

No plano municipal, observamos que, com a Constituigao republica-
na de 1891, reconheceu-se, formalmente, por forga do regime fede-
rativo, a autonomia municipal. O Artigo 68 e o Unico a tratar, na Cons-
tituicgdo de 1891, sobre a organizacéo municipal, diz que “Os estados
organizar-se-&o de forma que fique assegurada a autonomia dos mu-
nicipios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse” (Artigo
68). A partir desta disposicéo constitucional, os Estados vao procurar
reforgar, do ponto de vista juridico, a tese da autonomia municipal,
mas ainda muito no plano normativo ou superestrutural, sem que isso
signifique, portanto, uma repercusséo de ordem prética junto as fran-
quias locais.®

Na pratica, ndo houve autonomia municipal no Brasil durante os qua-
renta nos em que vigorou a Constituicdo de 1891 por conta de trés
fatores: (a) habito do centralismo; (b) a opressao do coronelismo e (c)
a incultura do povo.
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Foram estas trés fatores transformaram os Municipios em feudos de
politicos, no que Helly Lopes Meirelles(1993) compara a um “rebanho
décil ao seu poder politico”.” Se a incultura do povo, o que nos faz
lembrar o analfabetismo, era base de sustentacéo do coronelismo®
nos Estados, por que estes fortaleceriam a autonomia municipal? Era
tempo para uma reacéo politica, o que sd veio a acontecer com a cha-
mada Republica Nova.®
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Assembléia Legislativa, 1989.

Leis Complementares

Nacionais

LElI N° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Estabelece as Diretrizes e Bases da
educacéo Nacional)

LEI'N® 9.424, de 24 de dezembro de 1996 (Dispbe sobre o Fundo de Manutengio e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizagdo do Magistério)

Estaduais

LEI N® 12.452, de 06 de junho de 1995(Dispée sobre o Processo de Municipalizagéo
do Ensino Piblico do Ceara e dé outras providéncias) - DO N° 16.576(Fortaleza, 27
de junho de 1995)

LEI N°12.442, de 18 de maio de 1995 (Dispde sobre o Processo de Escolha de
Diretores de Escolas Plblicas Estaduais de Ensino Bésico, em cumprimento ao
disposto no item V do artigo 215 e no Artigo 220 da ConstituicAo Fstadual e d4
outras providéncias). D.O N° 19.05/95

1 A competéncia exclusiva ndo admite a reparticao da capacidade de legislar. A
privativa pressupde delegagédo de poderes.

2 A competéncia comulativa torna a capacidade legislativa comum a duas ou mais
entidades do Estado Federal.

3 Entendemos, aqui, o periodo republicano brasileiro compreendido entre a procla-
magéo da Republica, em 1889, e a Revolugdo de 1930.

4 Amaro CAVALCANTI, Regime federativo e a Republica brasileira, p.43
5 ld., Ibid., p.44.
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6 Helly Lopes MEIRELLES, Direto municipal brasileiro, p.31

7 1d., Ibid., p.31-32.

8 Movimento orgérquico gerado pelos “coronéis”, chefes politicos, em geral, proprie-
tarios de terra, no interior do Pals, especialmente o Nordeste.

9 Perfodo republicano brasileiro compreendido entre a vitéria da Revolugéo de 1930
e a implantacédo do Estado Novo, em 1937,
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